LEI COMPLEMENTAR Nº 992

DE 05 DE JANEIRO DE 2018
(Projeto de Lei Complementar nº 44/2017 – Autor: Prefeito Municipal)
ALTERA, ACRESCENTA E RENUMERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 931, DE 14 DE ABRIL DE 2016, QUE DISPÕE SOBRE O USO DE ESPAÇO AÉREO EM LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
SANDOVAL DO NASCIMENTO SOARES, Prefeito Municipal de Santos em exercício, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de dezembro de 2017 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 992 
Art. 1º Fica alterado o “caput” do artigo 4º da Lei Complementar nº 931, de 14 de abril de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Fica autorizada a instalação de passarelas aéreas sobre os logradouros públicos, exceto nas vias com canais de drenagem e, em toda a extensão, das avenidas Ana Costa, Conselheiro Nébias, Presidente Wilson, Vicente de Carvalho, Bartolomeu de Gusmão e Saldanha da Gama, atendidos os dispositivos desta lei complementar e observadas, no que couber, as disposições da legislação municipal, estadual e federal pertinente, que promovam a circulação de pedestres entre:”
Art. 2º Fica acrescido o inciso VIII ao artigo 4º da Lei Complementar nº 931, de 14 de abril de 2016, com a seguinte redação:
“VIII – áreas públicas e de uso público, por interesse eminentemente público.” 
Art. 3º Fica renumerado o parágrafo único do artigo 4º, da Lei Complementar nº 931, de 14 de abril de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1º Fica vedada a instalação de passarelas aéreas sobre logradouros públicos nos casos em que um ou ambos os imóveis apresentem uso considerado desconforme pela legislação vigente.”
Art. 4º Fica acrescido o parágrafo 2º ao artigo 4º da Lei Complementar nº 931, de 14 de abril de 2016, com a seguinte redação:

“§ 2º Nos corredores de Proteção Cultural – CPC, a instalação de passarelas aéreas somente será autorizada entre áreas públicas e de uso público, mediante aprovação no Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos – CONDEPASA.”
Art. 5º O “caput” do artigo 5º da Lei Complementar nº 931, de 14 de abril de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º Com exceção dos casos previstos nos incisos VII e VIII do artigo 4°, a instalação de passarelas aéreas sobre os logradouros públicos deverá atender aos seguintes requisitos:”
Art. 6º Fica acrescentado o parágrafo 3º ao artigo 36 da Lei Complementar nº 931, de 14 de abril de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3º Os equipamentos aéreos para transporte de materiais existentes que não atendam o inciso I do artigo 19 desta lei complementar poderão ser regularizados desde que haja manifestação favorável dos órgãos envolvidos no processo de licenciamento.”
Art. 7º Acrescenta o artigo 61-A a Lei Complementar nº 931, de 14 de abril de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 61-A. A receita arrecadada com a cobrança das multas decorrentes desta lei complementar será destinada, exclusivamente, ao Fundo de Desenvolvimento Urbano do Município de Santos – FUNDURB”.
Art. 8º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 05 de janeiro de 2018.
SANDOVAL DO NASCIMENTO SOARES
Prefeito Municipal em Exercício

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 05 de janeiro de 2018. 
THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
PA 30279/2012-72
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